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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
IRREGULAR. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
FRAGILIDADE PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE OUTRAS 
PROVAS INDEPENDENTES. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
da Bahia contra decisão monocrática que não conheceu de 
habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para declarar a 
nulidade do reconhecimento fotográfico, com fundamento no art. 
226 do Código de Processo Penal, e absolver o paciente por 
insuficiência de provas, com base no art. 386, VII, do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a possibilidade de reconsideração da decisão que 
concedeu habeas corpus de ofício, com base na fragilidade 
probatória do reconhecimento fotográfico e ausência de 
elementos autônomos de prova;
(ii) analisar a regularidade do reconhecimento fotográfico 
realizado em desconformidade com o art. 226 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte reconhece que o 
reconhecimento fotográfico realizado sem observância das 
formalidades legais previstas no art. 226 do CPP, mesmo que 
confirmado em juízo, é insuficiente para embasar uma 
condenação, especialmente na ausência de provas autônomas e 
idôneas que corroborem a autoria delitiva.
4. O reconhecimento fotográfico irregular compromete a validade 
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dos subsequentes atos de reconhecimento, conforme 
entendimento pacificado no julgamento do HC 598.886/SC (Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz).
No caso, a condenação foi baseada exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico e em outros elementos frágeis, como 
apreensão de objetos sem relação com o delito apurado e 
alegações não corroboradas por provas materiais. Tais 
elementos são insuficientes para sustentar uma condenação 
criminal.
5. A concessão de habeas corpus de ofício é justificada pela 
flagrante ilegalidade constatada, consistente na violação do 
devido processo legal e na ausência de provas suficientes para 
condenação, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
6. O agravante não impugnou especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, limitando-se a reiterar argumentos 
genéricos, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
7. Não há espaço para o reexame de matéria fático-probatória 
nesta instância, conforme entendimento consolidado pela 
Súmula 7/STJ, sendo inviável transformar esta Corte em 
instância revisora ordinária.
IV. DISPOSITIVO  
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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dos subsequentes atos de reconhecimento, conforme 
entendimento pacificado no julgamento do HC 598.886/SC (Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz).
No caso, a condenação foi baseada exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico e em outros elementos frágeis, como 
apreensão de objetos sem relação com o delito apurado e 
alegações não corroboradas por provas materiais. Tais 
elementos são insuficientes para sustentar uma condenação 
criminal.
5. A concessão de habeas corpus de ofício é justificada pela 
flagrante ilegalidade constatada, consistente na violação do 
devido processo legal e na ausência de provas suficientes para 
condenação, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
6. O agravante não impugnou especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, limitando-se a reiterar argumentos 
genéricos, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
7. Não há espaço para o reexame de matéria fático-probatória 
nesta instância, conforme entendimento consolidado pela 
Súmula 7/STJ, sendo inviável transformar esta Corte em 
instância revisora ordinária.
IV. DISPOSITIVO  
8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do 
Estado da Bahia contra decisão monocrática em que não conheço do habeas corpus, 
mas, concedo a ordem de ofício, para declarar a nulidade do reconhecimento 
fotográfico e absolver o paciente, com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão 
agravada, com fundamento no art. 259, do RISTJ, o exercício do juízo de retratação, 
para não conhecer do habeas corpus e revogar a concessão da ordem de ofício, 
restabelecendo-se, por conseguinte, a condenação do Agravado, ou pela apreciação 
da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 143/154).

Agravado apresentou impugnação requerendo o não conhecimento do 
recurso (e-STJ, fls. 157/163).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 131/136):

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
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Justiça, adoto o último relatório contido nos autos (e-STJ fl. 51). O 
paciente foi condenado à pena de 07 (sete) anos de reclusão, em 
regime semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e 
II, do Código Penal. A defesa alega, em síntese, que a inobservância 
do procedimento descrito no art. 226 do CPP torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não pode servir de lastro para a 
condenação. Requer a concessão da ordem para reconhecer suposta 
nulidade no reconhecimento fotográfico, absolvendo o paciente por 
ausência de prova. É o relatório. A Terceira Seção desta Corte, 
seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal. Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é 
cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je 
de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-
A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade, o que verifico. Com efeito, o reconhecimento 
busca, em última análise, indicar com precisão a pessoa em relação a 
quem se tem uma suspeita de ser a autora do crime sob investigação. 
Sobre o tema, é necessário destacar que esta Corte tem sufragado, 
desde 2020 (HC 598.886/SC - relatoria do ministro Rogério Schietti 
Cruz), o entendimento segundo o qual as fragilidades inerentes ao 
reconhecimento unicamente fotográfico, sem atenção devida ao 
mencionado procedimento do art. 226 do Código de Processo Penal, 

Documento eletrônico VDA45506257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/02/2025 15:19:16
Código de Controle do Documento: dc47b7dd-c9a3-4144-8306-cfdcc3c553ff



ainda que confirmado em Juízo, afasta a validade do reconhecimento 
da pessoa. Realizado esse necessário esclarecimento, observa-se que 
o Tribunal de origem assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 19-
24): 

"Prosseguindo em seu inconformismo recursal, pugna a Defesa 
pela invalidação do reconhecimento efetuado em face do 
Apelante, pois levado a efeito à margem das formalidades legais 
e, destarte, ao arrepio do entendimento firmado pelas Cortes 
Superiores a respeito do tema, cenário a ensejar, segundo se 
afirma, a ilicitude das evidências obtidas por meio do indigitado 
ato. Todavia, cuida- se de tese a comportar rechaço. 
Inicialmente, cabe registrar que, nada obstante a alegação 
defensiva em sentido diverso, o reconhecimento fotográfico do 
Réu no curso do inquérito observou, de forma geral, o 
procedimento do art. 226 do Código de Processo Penal, 
considerando-se a prévia descrição física de ambos os infratores 
pelas vítimas e a posterior exibição, a elas, das fotografias de 
possíveis suspeitos, dentre as quais identificaram a do Acusado. 
Não é outra, por certo, a dinâmica a ser extraída das oitivas 
extrajudiciais dos quatro ofendidos e do quanto esclarecido, já 
na fase instrutória, pela vítima Dara Vanessa, mostrando-se 
oportuna e elucidativa, nesse ponto, a transcrição de tais relatos, 
nos quais foi o Réu apontado, de modo unânime e isento de 
dúvidas, como o agente que, munido de revólver, primeiro 
adentrou o consultório e saqueou os bens dos presentes: (...) 
Registre-se, aqui, que o seguro e uníssono reconhecimento 
fotográfico do Réu pelas quatro vítimas, poucos dias após o fato, 
quedou ratificado, com idêntica firmeza, em juízo e na presença 
do Acusado, sendo digno de nota, ainda, que a razoável duração 
da ação criminosa – entre dez e quinze minutos – permitiu aos 
ofendidos memorizar as características dos infratores e, assim, 
fornecer-lhes certeza na identificação do ora Apelante. Não é 
demais lembrar, nessa senda, o especial relevo probatório há 
muito conferido pela jurisprudência pátria à palavra da vítima, 
mormente quando sólida, coerente e emitida sob o crivo do 
contraditório, nada sugerindo, no caso dos autos, eventual 
hesitação ou leviandade, por parte dos ofendidos, quanto à 
atribuição da autoria delitiva ao Réu, ou, muito menos, a 
incriminação deliberadamente falsa de um indivíduo inocente. 
Vale conferir, a respeito do valor probante do discurso da vítima, 
arestos bastante atuais das 5.ª e 6.ª Turmas do Superior 
Tribunal de Justiça: (...) De todo modo, tem-se que os 
reconhecimentos fotográfico e pessoal do Réu, malgrado 
sólidos, não constituem os únicos elementos probatórios em seu 
desfavor, ressaltando-se, de logo, que Abraão já era conhecido, 
em sua atuação criminosa, por segurança atuante em lojas 
próximas ao consultório assaltado, e, inclusive, praticara roubo 
contra a mesma clínica um ano antes, como revelou, em juízo, o 
ofendido Rafael. Ademais, relatou a aludida vítima, dentista e 
proprietário do consultório, que o Acusado verbalizou, durante a 
empreitada, o intuito de subtrair material ortodôntico, e, embora 
não tenha obtido êxito em se apoderar de tais itens àquela 
ocasião, viria a ser preso, dias depois, na posse, justamente, de 
“um recipiente contendo apetrechos ortodônticos importados”, 
conforme auto de exibição e apreensão (Id. 37236907, p. 11). 
Na mesma esteira, verifica-se que, de acordo com todos os 
ofendidos, o primeiro infrator – posteriormente identificado como 
o Réu Abraão –, no momento do delito, trajava uniforme escolar 
azul escuro e portava uma arma do tipo revólver, e, não por 
acaso, foi capturado em poder, precisamente, de uma camisa do 
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Colégio Estadual Duque de Caxias e um revólver calibre 38, a 
teor do supracitado auto de exibição e apreensão. Vale salientar, 
nesse ponto, a inexistência de óbice legal à valoração probatória 
de oitivas e documentos inquisitoriais de forma meramente 
complementar às evidências judicializadas, visto que o art. 155 
do Código de Processo Penal somente veda ao Magistrado 
o expediente de “fundamentar sua decisão exclusivamente nos 
elementos informativos colhidos na investigação”, situação, por 
óbvio, não delineada na espécie. (...) Diante de tal panorama, 
conclui-se que o reconhecimento fotográfico do Acusado em 
Delegacia, além de consentâneo às formalidades legais e 
ratificado presencialmente na fase instrutória, encontra-se 
devidamente reforçado por outros elementos colhidos nos autos, 
inclusive sob regular contraditório, razões pelas quais descabe 
falar em efetiva mácula processual por suposta afronta ao art. 
226 do Código de Processo Penal." 

Verifica-se que a única prova produzida em relação à autoria foi o 
mencionado reconhecimento fotográfico. Os demais elementos 
probatórios citados pelo Tribunal local para amparar a autoria, embora 
possuam relevância para fins de investigação, são incapazes de 
satisfazer o padrão probatório mínimo exigido para uma condenação, a 
exemplo da farda escolar e do revólver apreendido. O relato de um dos 
ofendidos de que o paciente é conhecido por segurança atuante na 
região do consultório odontológico onde ocorreu a ação por seu 
histórico criminal nada esclarece sobre a autoria dos fatos aqui 
tratados. Acrescento que o delito apurado na ação penal originária não 
é o citado roubo ocorrido na mesma clínica um ano antes. O mesmo 
deve ser dito em relação à posterior apreensão de equipamentos 
odontológicos importados na posse do paciente. Como destacado 
pelas instâncias ordinárias, os produtos do roubo objeto da ação penal 
que gerou o presente habeas corpus foram outros bens. A origem 
ilícita deve ser apurada em outro expediente, se for o caso. Portanto, 
constata-se que o reconhecimento pessoal foi realizado de maneira 
completamente informal, em manifesta discordância ao quanto previsto 
no art. 226 do CPP. Ademais, embora o reconhecimento tenha sido 
repetido em Juízo, tem-se que a nulidade ocorrida no reconhecimento 
inicial, prejudica todos os subsequentes. Sobre isso vale conferir 
posicionamento desta Corte:

"[...] não obstante o ato de reconhecimento fotográfico irregular 
haja sido repetido em juízo em relação à primeira vítima, tal 
circunstância não convalida os vícios pretéritos. Isso porque não 
há dúvidas de que o reconhecimento inicial, que foi realizado em 
desconformidade com o disposto no art. 226 do CPP, afeta 
todos os subsequentes, haja vista que, [...], o reconhecimento de 
pessoas é considerado como uma prova cognitivamente 
irrepetível, característica também pontuada pelo art. 2º, § 1º, da 
Resolução n. 484/2022 do CNJ [...]". (HC n. 790250/RJ, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 14/02/2023, D Je 
de 17/02/2023). Grifos acrescidos.

Sendo assim, forçoso declarar que o reconhecimento do paciente não 
se reveste de valor probatório, o que resulta na carência de provas 
aptas e suficientes a apontarem o paciente como um dos autores do 
aludido crime. Veja-se posicionamentos da Quinta Turma deste 
Tribunal sobre a questão:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MANTIDA. 
ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE REGISTRO DA CONFECÇÃO 
DE AUTO DE RECONHECIMENTO PELA VÍTIMA NO 
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INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE 
PROVA QUE DEMONSTREM A AUTORIA DELITIVA. 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NULIDADE 
DAS PROVAS OBTIDAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. EXPEDIDO ALVARÁ DE SOLTURA EM 
FAVOR DO RÉU. AGRAVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça tinha entendimento consolidado no sentido 
de que as formalidades esculpidas no art. 226 do Código de 
Processo Penal - CPP, tratavam-se de meras formalidades cuja 
inobservância não acarretava nulidade. Além disso, a ratificação 
em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, do 
reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitiva, 
constituía meio idôneo de prova apto a justificar até mesmo uma 
condenação. Todavia, em 27/10/2020, a Sexta Turma desse 
Tribunal Superior de Justiça, no julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz), modificou o 
seu posicionamento, restando firmado que a inobservância do 
referido art. 226 do CPP, conduz à nulidade do reconhecimento 
da pessoa e não poderá servir de fundamento à eventual 
condenação, ainda que confirmado o reconhecimento em juízo. 
No caso dos autos, há constrangimento ilegal a ser reparado, 
pois, não houve registro da confecção de auto de 
reconhecimento pela vítima no inquérito policial. Após os 
policiais prenderem o ora agravado e os demais comparsas, que 
haviam empreendido fuga em veículo automotor logo depois de 
terem subtraído o celular da vítima, restituíram o telefone ao 
ofendido, sendo este o único momento que a vítima os 
reconheceu. Dessa forma, encontra-se evidenciado o 
constrangimento ilegal, pois não há registro de que nos atos de 
reconhecimento tenham sido cumpridas as formalidades 
mínimas previstas no art. 226 do Código de Processo Penal. 
Destaca-se que não há nos autos outros meios de prova que 
demonstrem a autoria delitiva, tendo em vista que não foi 
juntado ao inquérito ao menos o termo de reconhecimento 
pessoal pela vítima e não houve a retificação em juízo. 2. 
Provimento dado ao recurso para que fosse reconhecida a 
ilegalidade do reconhecimento pessoal, e, por conseguinte, das 
provas obtidas em decorrência do ato no bojo do Processo n. 
5031367-89.2023.8.21.0001/RS, determinando a expedição do 
respectivo alvará de soltura em favor do ora agravado. 3. Agravo 
regimental do Ministério Público do Rio Grande do Sul 
desprovido. (AgRg no RHC n. 181.631/RS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, D Je de 
8/11/2023.)". Grifos acrescidos.

No mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público Estadual, 
em parecer na segunda instância (e-STJ fls. 51-55).

Por fim, mas não menos importante, é dever do Estado-acusador 
produzir as provas que sustentem a materialidade e a autoria delitivas. 
No caso de ausência absoluta de provas, a ilegalidade da condenação 
é flagrante e pode ser corrigida por meio de habeas corpus, pois se 
trata de uma revaloração do conjunto probatório para a formação da 
livre convicção do julgador e não de revolver as provas produzidas. 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas, concedo a 
ordem de ofício, para declarar a nulidade do reconhecimento 
fotográfico e absolver o paciente, com fulcro no art. 386, VII, do Código 
de Processo Penal. Expeça-se Alvará de Soltura caso não haja outro 
motivo para a prisão do paciente.
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Como se vê, considerando o conteúdo da decisão vergastada pela 
acusação, fica nítida a intenção do recorrente em promover o reexame da matéria 
fática já apreciada, detalhadamente, pelo Tribunal local, implicando em inegável 
revolvimento da prova contida nos autos, onde se buscaria transformar este Colendo 
Superior Tribunal de Justiça em um terceiro grau ordinário de jurisdição, o que 
encontra veto no enunciado da Súmula nº 7, do STJ.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
DO PARQUET ESTADUAL. ROUBO. RECONHECIMENTO PESSOAL 
PELA TÉCNICA DO SHOW UP. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 226 DO CPP. CONDENAÇÃO AMPARADA EM 
RECONHECIMENTO PESSOAL FALHO E NO TESTEMUNHO DA 
VÍTIMA. DESCRIÇÃO DOS EVENTOS DELITIVOS QUE GERA 
DÚVIDA. AUSÊNCIA DE OUTRAS FONTES MATERIAIS 
INDEPENDENTES DE PROVA. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. 
REVALORAÇÃO DE PROVAS QUE AFASTA A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e 
deve ser ratificado por reconhecimento presencial, assim que possível. 
E, no caso de uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido 
efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância (parcial ou total) 
dos preceitos do art. 226 do CPP e sem justificativa idônea para o 
descumprimento do rito processual, o reconhecimento falho se 
revelará incapaz de permitir a condenação, como regra objetiva e de 
critério de prova, sem corroboração independente e idônea do restante 
do conjunto probatório, produzido na fase judicial.

2. É nulo o reconhecimento pessoal efetuado pela técnica conhecida 
como show-up, conduta que consiste em exibir apenas o suspeito, ou 
sua fotografia, e solicitar que a vítima ou testemunha diga se identifica 
o autor do crime, o que contraria a dicção do art. 226 do Código de 
Processo Penal e a jurisprudência desta Corte de Justiça consolidada 
no HC n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe 18/12/2020.

Precedentes: HC n. 822.286/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/11/2023, DJe de 4/12/2023; AgRg no AREsp n. 1.852.475/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
de 9/3/2023; HC n. 700.313/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022; HC 918.793/SP, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 06/06/2024; AgRg no 
AREsp 2.594.573/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
03/06/2024;

AgRg no AREsp 2.464.192/DF, Rela. Mina. DANIELA TEIXEIRA, DJe 
de 29/04/2024; HC 770.348/RJ, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe de 14/09/2022.

3. "A confirmação, em juízo, dos reconhecimentos fotográficos e 
pessoal extrajudiciais, por si só, não torna os atos seguros e isentos de 
erros involuntários, pois 'uma vez que a testemunha ou a vítima 
reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés 
de confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos 
futuros, pois sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto' 
(STJ, HC n. 712.781/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022)" (REsp n. 
2.029.730/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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27/6/2023, DJe de 30/6/2023).

4. A despeito do relevo que merece a palavra da vítima em crimes 
cometidos na clandestinidade, a jurisprudência desta Corte tem 
ressalvado que a narrativa da vítima também deve ser sopesada em 
relação "aos demais fatos trazidos aos autos, assim como, aos indícios 
passíveis de induzir à conclusão sobre as circunstâncias fáticas, 
sempre sob a lente da razoabilidade e de demais garantias 
constitucionais" (AgRg no RHC n. 174.353/MS, rel. p/ ac. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe 23/8/2023).

5. "Quando se coloca em dúvida a confiabilidade do reconhecimento 
feito pela vítima, mesmo nas hipóteses em que ela diga ter 'certeza 
absoluta' do que afirma, não se está a questionar a idoneidade moral 
daquela pessoa ou a imputar-lhe má-fé, vale dizer, não se insinua que 
ela esteja mentindo para incriminar um inocente. O que se pondera 
apenas é que, não obstante subjetivamente sincera, a afirmação da 
vítima pode eventualmente não corresponder à realidade, porque 
decorrente de um 'erro honesto', causado pelo fenômeno das falsas 
memórias" (HC n. 700.313/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022).

6. O mero fato de a vítima ter entrado em luta corporal com o réu não 
se presta, por si só, a validar o reconhecimento pessoal efetuado em 
descompasso com as regras do art. 226 do CPP tanto mais quando 
não amparado em outras provas independentes e autônomas da 
autoria do delito, mas apenas em testemunho da vítima que revela 
narrativa incongruente dos eventos.

7. "não há violação à Súmula 7 desta Corte quando a decisão se limita 
a revalorar juridicamente as situações fáticas constantes da sentença 
e do acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 1.444.666/MT, Sexta 
Turma Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/8/2014), 
caso dos autos. Precedentes.

8. Situação em que o réu foi condenado como incurso no art. 157, § 1º, 
na forma do art. 61, I, ambos do Código Penal, à pena de 5 (cinco) 
anos de reclusão, no regime inicial fechado, e 10 (dez)

dias-multa, em virtude do roubo de uma máquina fotográfica e de uma 
calça jeans.

9. No caso concreto, a despeito de a vítima ter asseverado tanto em 
sede inquisitorial quanto em juízo ter absoluta certeza ao apontar o réu 
como o autor do delito, verifica-se que o reconhecimento fotográfico 
entre seis fotos apresentadas foi seguido de reconhecimento pessoal, 
em sede policial, dois meses após o evento delituoso, pela técnica do 
show up, sem que a autoridade policial tenha apresentado qualquer 
justificativa idônea para que o suspeito não fosse mostrado à vítima 
juntamente com outros indivíduos que guardassem semelhança com 
ele, em atenção ao disposto no art. 226, II, do CPP.

Ademais, gera dúvidas a narrativa da vítima que, inicialmente, afirmou 
ter-lhe sido subtraída apenas uma calça jeans, agregando, depois, o 
roubo de uma máquina fotográfica, quando a mesma vítima admite 
que, após breve embate corporal com o réu, acompanhou a rota de 
sua fuga pela janela pulando para muro vizinho e por outra cerca, sem 
mencionar que ele trazia qualquer objeto em suas mãos e afirmando 
não saber o que ele tinha nos bolsos. Isso porque dificilmente uma 
pessoa consegue guardar uma calça jeans tamanho 46 nos bolsos.

10. Se nenhum dos objetos subtraídos foi encontrado em poder do réu 
e a sentença ancorou a materialidade do delito apenas nos autos de 
reconhecimento fotográfico e pessoal realizado em desconformidade 
com o art. 226 do CPP e na palavra da vítima, cuja narrativa 
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demonstra incongruência/dúvida sobre o desenrolar dos fatos, é de se 
reconhecer a fragilidade dos elementos probatórios que levaram à 
condenação do réu, sendo de rigor sua absolvição.

11. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.989.537/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

Por fim, cumpre ressaltar que, em suas razões, o agravante não operou 
com integral contraposição dialógica, deixando de infirmar um importante aspecto da 
decisão agravada, suficiente, por si só a sustentá-a, qual seja, a orientação 
jurisprudencial dessa Corte Superior, representada nas decisões acima referidas, 
corroborando a conclusão pela negativa de admissão do Especial em casos 
análogos ao presente, circunstância a fazer emergir a inteligência da Súmula n. 
182/STJ como obstáculo insuperável ao conhecimento do regimental interposto.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 965.492 / BA
Número Registro: 2024/0459028-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05523580820168050001 5523580820168050001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIO DOS SANTOS VILAS BOAS
ADVOGADOS : NIAMEY KARINE ALMEIDA ARAÚJO - BA015433

VINÍCIO DOS SANTOS VILAS BOAS - BA026508
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ABRÃAO DOS SANTOS VIEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : ABRÃAO DOS SANTOS VIEIRA
ADVOGADOS : NIAMEY KARINE ALMEIDA ARAÚJO - BA015433

VINÍCIO DOS SANTOS VILAS BOAS - BA026508
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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